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Imagine um lugar 
onde as décadas se 
encontram, onde o 
passado e o presente 
se entrelaçam em um 
giro elegante, como a 
dança que atravessa 
gerações. Nesta quar-
ta-feira, 1º de outubro, 
no Dia Internacional 
da Pessoa Idosa, a 
Prefeitura de Mogi Mi-
rim, por meio do Fun-
do Social, proporcio-
nou exatamente isso 
para o público que 
compareceu ao baile 
especial em comemo-
ração a essa data que 
foi realizado no Clube 
Mogiano, transportan-
do os corações e men-
tes para 1965, um ano 
que carrega consigo 
as memórias vibran-
tes de uma época de 
mudança, de ritmos 
marcantes e de so-
nhos.  Foi um baile da 
nostalgia, onde a mú-
sica ecoou, os passos 

ressoaram e o tempo, 
por um momento, se 
dissolveu. Um evento 
que celebrou a vida, 
a experiência e a ale-
gria de cada um que 
esteve presente. Além 
do público em geral, 
participaram do baile 
assistidos pela Apae, 
Centro Dia do Idoso, 
Hotelaria Laércia, Ins-
tituto Coronel João 
Leite, Lar Emanuel, 
Lar São Francisco, 
Residencial Terça da 
Serra, Vida Longa e 
Vila Vicentina, além 
da caravana de ido-
sos de Estiva Gerbi. 
As atrações ficaram 
por conta de Rodrigo 
Goi e Banda, alunas 
do programa Mais 
Vida e o cantor Muri-
lo Magalhães, numa 
interpretação de clás-
sicos de Elvis Presley, 
um dos maiores ídolos 
da música da  déca-
da de 1960.

DIA INTERNACIONAL DA PESSOA IDOSA 

BAILE ATRAVESSA GERAÇÕES 
COM UMA VIAGEM NO TEMPO

Convocação de Contador, Secretário Escolar, Veterinário, Monitor PcD e Professor para o quadro do município
Pág. 02



Sexta-feira, 03 de outubro de 2025   ano XI - n° 1.029 P02

CHAMADA PARA INGRESSO NO QUADRO DE CARGOS DO MUNICÍPIO

A Secretaria de Administração, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e conforme autorização do 
Prefeito Municipal convoca os candidatos APROVADOS no CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 001/2023, abaixo:

CLASS. GERAL INSCRIÇÃO CANDIDATO CARGO
09 54170 ELIANE APARECIDA CANELA BASTONI CONTADOR

CLASS. 
GERAL

CLASS. 
PPP INSCRIÇÃO CANDIDATO CARGO

09 03 53144 LUIS HENRIQUE DIAS DA CRUZ SECRETÁRIO ESCOLAR

CLASS. GERAL INSCRIÇÃO CANDIDATO CARGO
02 52460 ANA FLAVIA FARIA RESENDE LUIS VETERINÁRIO
03 52168 JOÃO PEDRO DA SILVA MAGRINI VETERINÁRIO

Os candidatos deverão comparecer à sede da Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Mogi Mirim, 
situada à Rua Dr. José Alves, nº 55, Centro, no dia 07 de outubro de 2025, às 09h, munidos da Cédula de 
Identidade, onde receberão as orientações para o ingresso no Quadro de Cargos do Município. 
O não comparecimento no local, até o dia determinado, acarretará sua eliminação da referida vaga, dando direito 
à chamada do próximo classificado para o cargo.

Mogi Mirim, 03 de outubro de 2025.

LUCAS SILVA DE CAMARGO
Assistente de Gestão Administrativa

ANTONIO CLAUDIO DA ROCHA SALGADO
Secretário de Administração

CHAMADA PARA INGRESSO NO QUADRO DE CARGOS DO MUNICÍPIO

A Secretaria de Administração, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e conforme autorização do 
Prefeito Municipal convoca os candidatos APROVADOS no CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 005/2023, abaixo:

CLASS. 
GERAL

CLASS. 
PPP INSCRIÇÃO CANDIDATO CARGO

179 18 30986 LOURDES PEREIRA DA SILVA MONITOR PcD
53 30507 ROBERIA CAMILA TOSCANO DA SILVA MONITOR PcD
54 30697 JOSEANE DA SILVA GUIMARÃES MONITOR PcD
55 30905 HEITOR DOVIGO COSTA MONITOR PcD
56 30461 RODOLFO LUIZ DOS SANTOS MONITOR PcD
57 30632 JACQUELINE CRISTIANE DE MOURA MONITOR PcD

Os candidatos deverão comparecer à sede da Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Mogi Mirim, 
situada à Rua Dr. José Alves, nº 55, Centro, no dia 07 de outubro de 2025, às 09h, munidos da Cédula de Identi-
dade, onde receberão as orientações para o ingresso no Quadro de Cargos do Município. 
O não comparecimento no local, até o dia determinado, acarretará sua eliminação da referida vaga, dando direito à 
chamada do próximo classificado para o cargo.

Mogi Mirim, 03 de outubro de 2025.

LUCAS SILVA DE CAMARGO
Assistente de Gestão Administrativa

ANTONIO CLAUDIO DA ROCHA SALGADO
Secretário de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

CHAMADA PARA INGRESSO NO QUADRO DE CARGOS DO MUNICÍPIO

A Secretaria de Administração, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e conforme autorização do 
Prefeito Municipal convoca os candidatos APROVADOS no PROCESSO SELETIVO Nº 001/2025, abaixo:

CLASS. 
GERAL

CLASS. 
PPP INSCRIÇÃO CANDIDATO CARGO

28 20756 BRUNA CASTRO VIANNA 
AULISIO PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA

29 20551 TAMIRES FRANCATTO 
BORSARINI PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA

64 04 20903 SIMONE MARTINS DA SILVA 
FERREIRA PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA

30 20720 ANA LAURA DE ANDRADE 
MANERA PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA

31 20815 GIOVANNA SILVERIO ALMEIDA PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA

32 20768 GISELE CARDOSO RODRIGUES PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA

CLASS. 
GERAL

CLASS. 
PPP INSCRIÇÃO CANDIDATO CARGO

04 20703 DULCINÉIA GUILEN VICENTE VIRGILIO PEB - APOIO

05 20653 GISLAINE DA SILVA GALEGO PEB - APOIO

06 20767 GISELE CARDOSO RODRIGUES PEB - APOIO

CLASS. 
GERAL

CLASS. 
PPP INSCRIÇÃO CANDIDATO CARGO

09 20679 ANDRE RENATO MOREIRA PEB – ARTES PLÁSTICAS

CLASS. 
GERAL

CLASS. 
PPP INSCRIÇÃO CANDIDATO CARGO

04 20730 THAÍS DE CAMPOS ZANCO PEB – MATEMÁTICA

Os candidatos deverão comparecer à sede da Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Mogi Mirim, 
situada à Rua Dr. José Alves, nº 55, Centro, no dia 07 de outubro de 2025, às 9h, munidos da Cédula de Identi-
dade, onde receberão as orientações para o ingresso no Quadro de Cargos do Município. 
O não comparecimento no local, até o dia determinado, acarretará sua eliminação da referida vaga, dando direito 
à chamada do próximo classificado para o cargo.

Mogi Mirim, 03 de outubro de 2025.

LUCAS SILVA DE CAMARGO
Assistente de Gestão Administrativa

ANTONIO CLAUDIO DA ROCHA SALGADO
Secretário de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

PRORROGAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO – EDITAL 03/2023

A Prefeitura de Mogi Mirim, por meio da Secretaria de Administração, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas por lei e conforme autorização do Prefeito Municipal, PRORROGA O CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 
003/2023, pelo período de 02 (dois) anos, até 03 de outubro de 2027.

Mogi Mirim, 03 de outubro de 2025.

LUCAS SILVA DE CAMARGO
Assistente de Gestão Administrativa

ANTONIO CLAUDIO DA ROCHA SALGADO
Secretário de Administração

PRORROGAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO – EDITAL 05/2023

A Prefeitura de Mogi Mirim, por meio da Secretaria de Administração, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas por lei e conforme autorização do Prefeito Municipal, PRORROGA O CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 
005/2023, pelo período de 02 (dois) anos, até 27 de fevereiro de 2028.

Mogi Mirim, 03 de outubro de 2025.

LUCAS SILVA DE CAMARGO
Assistente de Gestão Administrativa

ANTONIO CLAUDIO DA ROCHA SALGADO
Secretário de Administração

PRORROGAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO – EDITAL 01/2023

A Prefeitura de Mogi Mirim, por meio da Secretaria de Administração, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas por lei e conforme autorização do Prefeito Municipal, PRORROGA O PROCESSO SELETIVO – EDITAL Nº 
001/2023, pelo período de 02 (dois) anos, até 03 de outubro de 2027.

Mogi Mirim, 03 de outubro de 2025.

LUCAS SILVA DE CAMARGO
Assistente de Gestão Administrativa

ANTONIO CLAUDIO DA ROCHA SALGADO
Secretário de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

LEI Nº 6.926, de 1º de outubro de 2025

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI ORDINÁRIA Nº 5.115, DE 10 DE 
JUNHO DE 2011, QUE “INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL 
DE COMBATE E PREVENÇÃO DA DENGUE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”.

A Câmara Municipal de Mogi Mirim aprovou e o Prefeito Municipal DR. 
PAULO DE OLIVEIRA E SILVA sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º Fica acrescido o art. 9º-A na Lei Ordinária nº 5.115, de 10 de junho de 
2011, com a seguinte redação:

Art. 9º-A. Os estabelecimentos e residências que comercializem e/ou 
acumulem materiais para reciclagem, devido seu alto potencial de acú-
mulo de água, devem manter rigoroso cuidado com situação do seu 
imóvel, devendo manter seus materiais em local coberto ou acondicio-
nados em recipientes vedados, de maneira a proteger os materiais do 
acúmulo de água.
 
Parágrafo único. Nos casos onde for identificado que os imóveis cita-
dos no caput não estão cumprindo com o estabelecido e seja constata-
do foco de vetores, fica o responsável pelo imóvel ou estabelecimento, 
sujeito às penalidades previstas nesta Lei.

Art. 2º O art. 10 da Lei Ordinária nº 5.115, de 10 de junho de 2011, passa a 
viger com a seguinte redação:

Art. 10.  Fica autorizado o ingresso forçado em imóveis públicos e 
particulares, no caso de situação de abandono e ausência, quando se 
mostre essencial para a contenção da doença.

§ 1º Para fins do disposto no caput, entende-se por:
I - imóvel em situação de abandono: aquele que demonstre flagrante 
ausência prolongada de utilização verificada por suas características 
físicas, por sinais de inexistência de conservação, pelo relato de mo-
radores da área ou por outros indícios que evidenciem a sua não uti-
lização;

II - ausência: a impossibilidade de localização de pessoa que possa per-
mitir o acesso ao imóvel na hipótese de duas visitas devidamente comu-
nicadas, em dias e períodos alternados, dentro do intervalo.

§ 2º O proprietário, posseiro ou locatário do imóvel que esteja nas con-
dições estabelecidas no caput deste artigo, sofrerá multa de acordo 
com a legislação municipal pertinente.

§ 3º As despesas ocasionalmente geradas pelo ingresso forçado no 
imóvel serão de responsabilidade do proprietário.

Art. 3º Fica acrescido o § 2º, ao art. 11 da Lei Ordinária nº 5.115, de 10 de 
junho de 2011, renumerando o parágrafo único para § 1º, com a seguinte 
redação:

Art. 11. [...]

§ 1º [...]

§ 2º A imobiliária ou administradora de imóveis que, injustificadamente, 
deixar de atender à notificação da autoridade sanitária para identifica-
ção do proprietário, seu endereço residencial ou impedir o acesso da 
fiscalização ao imóvel, mediante omissão dolosa ou recusa formal, es-
tará sujeita à aplicação de multa prevista no inciso I do artigo 14 desta 
Lei.

Art. 4º O art. 14 da Lei Ordinária nº 5.115, de 10 de junho de 2011, passa a 
viger com a seguinte redação:

Art. 14. As infrações previstas no art. 13 estarão sujeitas à imposição 
das seguintes multas, corrigidas pelo Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) ou outro que venha a substituí-lo:
I - para as infrações leves: multa no valor de R$ 561,00 (quinhentos e 
sessenta e um reais);
II - para as infrações médias: multa no valor de R$ 933,00 (novecentos 
e trinta e três reais);
III - para as infrações graves: multa no valor de R$ 1.866,00 (um mil, 

oitocentos e sessenta e seis reais);
IV - para as infrações gravíssimas: multa no valor de R$ 3.553,00 (três 
mil, quinhentos e cinquenta e três reais).

§ 1º Previamente à aplicação das multas estabelecidas neste artigo, 
o infrator será notificado por meio de aviso de inconformidade, para 
regularizar a situação no prazo de 2 (dois) dias, findo o qual, estará 
sujeito à imposição integral da multa.

§ 2º Caso comprovado que o infrator tenha regularizado a situação 
dentro do prazo citado no parágrafo anterior, será aplicado desconto 
de 30% do valor da multa imposta.

§ 3º Em caso de reincidência de infração, a multa será aplicada em 
dobro, e, assim sucessivamente.

§ 4º É garantido o direito de ampla defesa ao infrator, podendo ingres-
sar com recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, perdendo o 
direito ao desconto previsto no § 2º deste artigo.

§ 5º Esgotadas as tentativas de notificação pessoal ou por edital, e, 
não havendo apresentação de defesa no prazo legal, o valor da multa 
poderá ser inscrito em dívida ativa em nome do proprietário, possui-
dor ou responsável legal pelo imóvel.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Mogi Mirim, 1º de outubro de 2 025.

DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA
Prefeito Municipal

REGINA CÉLIA S. BIGHETI
Coordenadora - Gabinete do Prefeito

Projeto de Lei nº 20/2025
Autoria: Vereadora Mara Cristina Choquetta
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Ana Maria Rodrigues
André Paes Leme
Jambres Marcos
Paulo Renato Lilli
Vivian Cardoso

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

LEI Nº 6.927, de 1º de outubro de 2025

INSTITUI REQUISITOS DE IDONEIDADE PARA NOMEAÇÃO PARA 
QUALQUER CARGO EM LIVRE PROVIMENTO E EM COMISSÃO, NO 
ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, AUTÁRQUICA E 

FUNDACIONAL, DO PODER EXECUTIVO E DO PODER LEGISLATIVO 
DO MUNÍCIPIO DE MOGI MIRIM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Mogi Mirim aprovou e o Prefeito Municipal DR. 
PAULO DE OLIVEIRA E SILVA sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei estabelece requisitos adicionais de idoneidade para nome-
ação para qualquer cargo em provimento e em comissão, no âmbito da 
Administração Direta, autárquica e fundacional, do Poder Executivo e do 
Poder Legislativo do Município de Mogi Mirim, com o objetivo de assegurar 
a moralidade e a probidade administrativa.

Art. 2º É vedada a nomeação para cargos em comissão de pessoas que, na 
data da nomeação, estejam:

I - os inalistáveis e os analfabetos;

II - os que tenham contra sua pessoa representação julgada procedente 
pela Justiça Eleitoral, em decisão transitada em julgado, em processo de 
apuração de abuso do poder econômico ou político, desde a decisão até o 
transcurso do prazo de 8 (oito) anos;

III - os que forem condenados, em decisão transitada em julgado, desde a 
condenação até o cumprimento integral das penas, pelos crimes:

a) contra a economia popular, a fé pública, a administração pública e o 
patrimônio público;

b) contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o mercado de capitais 
e os previstos na lei que regula a falência;

c) contra o meio ambiente e a saúde pública;

d) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade;

e) de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda 
do cargo ou à inabilitação para o exercício de função pública;

f) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores;

g) de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e, 
hediondos e equiparados;

h) de redução à condição análoga à de escravo;

i) contra a vida e a dignidade sexual;

j) praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando.

IV - os que forem declarados indignos do ofícialato, ou com ele incompatí-
veis, pelo prazo de 8 (oito) anos;

V - os detentores de cargo na Administração Pública Direta, Indireta ou 
Fundacional, que beneficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso do poder 
econômico ou político, que forem condenados em decisão transitada em 
julgado, desde a decisão até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos;

VI - os que forem condenados, em decisão transitada em julgado da Jus-
tiça Eleitoral, por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrágio, por 
doação, captação ou gastos ilícitos de recursos de campanha ou por con-
duta vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais que impliquem 
cassação do registro ou do diploma, desde a decisão até o transcurso do 
prazo de 8 (oito) anos;

VII - os que forem condenados à suspensão dos direitos políticos, em de-
cisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, por 
ato doloso de improbidade administrativa que importe lesão ao patrimônio 
público e enriquecimento ilícito, desde o trânsito em julgado o cumprimento 
integral das penas;

VIII - os que tiverem suas contas relativas ao exercício dos cargos ou fun-
ções públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato 
doloso de improbidade administrativa, e por decisão irrecorrível do órgão 
competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo Poder Ju-
diciário, durante 8 (oito) anos subsequentes à perda do mandato, contados 
a partir da data da decisão, aplicando-se o disposto no inciso II do art. 71 da 
Constituição Federal, a todos os ordenadores de despesa, sem exclusão 
de mandatários que houverem agido nessa condição;

IX - os que forem excluídos do exercício da profissão, por decisão san-
cionatória do órgão profissional competente, em decorrência de infração 
ético-profissional, pelo prazo de 8 (oito) anos, salvo se o ato houver sido 
anulado ou suspenso pelo Poder Judiciário;

X - os que forem demitidos do serviço público em decorrência de processo 
administrativo ou judicial, pelo prazo de 8 (oito) anos, contado da decisão, 
salvo se o ato houver sido suspenso ou anulado pelo Poder Judiciário;

XI - os servidores dos Poderes Executivo e Legislativo Municipal, que forem 
aposentados compulsoriamente por decisão sancionatória, e que tenham 
perdido o cargo por sentença ou que tenham pedido exoneração ou apo-
sentadoria voluntária na pendência de processo administrativo disciplinar, 
pelo prazo de 8 (oito) anos;

XII - a pessoa física e o(s) dirigente(s) de pessoas jurídicas responsável(is) 
por doações eleitorais tidas por ilegais, por decisão transitada em julgado 
ou proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, pelo prazo de 8 (oito) 
anos após a decisão;

XIII - os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou pro-
ferida por órgão judicial colegiado, em razão de terem desfeito ou simulado 
desfazer vínculo conjugal ou de união estável para evitar caracterização de 
inelegibilidade, pelo prazo de 8 (oito) anos após a decisão que reconhecer 
a fraude.

Parágrafo único. A aplicação destas restrições deve observar o contraditó-
rio, a ampla defesa e o devido processo legal.

Art. 3º Para a nomeação em cargo em comissão, o nomeado deverá apre-
sentar declaração de inexistência das situações previstas no art. 2º e auto-
rizar a verificação das informações pelos órgãos competentes.

Parágrafo único. No caso de servidor público efetivo designado para cargo 
em comissão, o disposto nesta Lei será analisado apenas em relação ao 
exercício da função comissionada.

Art. 4º Caberá ao Poder Executivo Municipal e ao Poder Legislativo, de 
forma individualizada, a fiscalização de seus atos em obediência à presente 
Lei, com possibilidade de requerer aos órgãos competentes informações e 
documentos que entender necessários para o cumprimento das exigências 
legais.

Art. 5º O descumprimento desta Lei poderá ser comunicado ao Poder Le-
gislativo, ao Chefe do Executivo e ao Ministério Público, para as providên-
cias que entenderem cabíveis, nos limites de suas atribuições legais.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º Revoga-se a Lei Municipal nº 6.020, de 23 de julho de 2018.

Prefeitura de Mogi Mirim, 1º de outubro de 2 025.

DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA
Prefeito Municipal

REGINA CÉLIA S. BIGHETI
Coordenadora - Gabinete do Prefeito

Projeto de Lei nº 20/2025
Autoria: Vereador Wilians Mendes de Oliveira e Outros

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

LEI Nº 6.931, de 2 de outubro de 2025

AUTORIZA O MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM, PELO PODER 
EXECUTIVO, A RECEBER, POR DOAÇÃO, ÁREA DE TERRENO DE 

PROPRIEDADE DA EMPRESA SUNSET MOGI SPE LTDA.

A Câmara Municipal de Mogi Mirim aprovou e o Prefeito Municipal DR. 
PAULO DE OLIVEIRA E SILVA sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Município de Mogi Mirim, pelo Poder Executivo, autorizado a 
receber, na forma de doação, área de terreno de propriedade da empresa 
SUNSET MOGI SPE LTDA., inscrita no CNPJ nº 54.125.357/0001-25, 
com sede e foro na cidade de Mogi Mirim, Estado de São Paulo, à Avenida 
Brasília nº 577 – Sala 10 - Bairro Nova Mogi – CEP 13.800.280.

Parágrafo único. A área objeto da doação mede 3.101.30 m² (três mil cento 
e um metros quadrados e trinta centímetros quadrados) e localiza-se na 
Rodovia Deputado Nagib Chaib, Bairro Morro Vermelho, Mogi Mirim/SP, 
inscrita no Cadastro Técnico Municipal sob n° 51.46.32.2504-001, objeto 
da Matrícula n° 124.155, contendo as seguintes medidas, divisas e con-
frontações abaixo descritas:

DA ÁREA: A Gleba de terra desmembrada da “ÁREA A”, situada no imóvel 
denominado “CHÁCARAS SANTA CLARA”, no Bairro do Morro Vermelho, 
nesta cidade, com a área de 3.101,30 m², dentro das seguintes medidas 
e confrontações: “tem início a presente descrição no ponto 0 (zero) loca-
lizado na lateral direita da Rodovia interna Mogi Guaçu-Mogi Mirim; daí 
segue com o azimute de 1º42’37” a uma distância de 21,24 metros até o 
ponto F, confrontado atualmente com a Rua Francisco das Chagas Nunes 
Maia; daí deflete à esquerda e segue em desenvolvimento de curva a uma 
distância de 12,06 metros e raio de 11,10 m até o ponto G; daí segue com 
o azimute de 198º13’32” a uma distância de 71,47 metros até o ponto H; 
daí segue com o azimute de 197º50’31” a uma distância de 36,51 metros 
até o ponto I; daí segue com o azimute de 192º41’07” a uma distância de 
63,74 metros até o ponto J; daí segue com o azimute de 184º39’45” a uma 
distância de 59,86 metros, até o ponto K, confrontando do ponto F ao ponto 
K com a Área Remanescente; daí deflete à esquerda segue com o azimute 
de 96º14’13” a uma distância de 12,75 metros até o ponto C, confrontando 
com a área B remanescente; daí deflete à esquerda e segue com o azimute 
de 1º42’37” a uma distância de 64,64 metros até o ponto D; daí segue com 
o azimute de 12º49’20” a uma distância de 54,00 metros até o ponto E; daí 
segue com o azimute de 20º36’54” a uma distância de 127,00 metros, con-
frontando atualmente com a Rodovia Deputado Nagib Chaib, até o ponto 0 
(zero), marco inicial e final da descrição. 

Art. 2º A doação de que trata esta Lei é sem ônus e tem por objetivo a re-
gularização da área já em domínio pleno do Município de Mogi Mirim, para 
fins de duplicação da Rodovia Deputado Nagib Chaib.

Art. 3º As despesas e emolumentos decorrentes da lavratura da escritura 
pública de doação, bem como a sua matrícula e registro no cartório imobili-
ário competente, serão de responsabilidade do Poder Executivo Municipal.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Mogi Mirim, 2 de outubro de 2 025.

DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA
Prefeito Municipal

REGINA CÉLIA S. BIGHETI
Coordenadora – Gabinete do Prefeito

Projeto de Lei n° 121/2025
Autoria: Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO PARA LIMPEZA DE IMÓVEL

A Fiscalização de Posturas da Central de Fiscalização da Prefeitura de 
Mogi Mirim, estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições e con-
siderando:

1- O artigo 2º da Lei Municipal 5223/2011:
“Entende-se por limpeza de imóveis:

a) a capinagem mecânica e roçagem do mato eventualmente crescido no 
imóvel;

b) a remoção dos produtos provenientes das citadas operações;

c) a cata e a remoção dos detritos, entulhos e lixos que porventura estejam 
depositados no imóvel objeto da limpeza.

§ 1º O art. 2º desta Lei deverá estar impresso nas notificações para limpeza 
de imóveis e a não observância do mesmo fará com que recursos poste-
riores alegando-se a não procedência da notificação ou multa não sejam 
aceitos.

§ 2º Na limpeza de imóveis abertos, fechados total ou parcialmente, edifica-
dos ou não, é vedado o uso de fogo. Constatando-se a ocorrência deste em 
lotes da área urbana, sendo provocado ou não pelo proprietário do mesmo, 
será cobrada multa no valor de R$ 3,38 por m² de terreno e, em caso de 
o imóvel estar notificado a ser limpo, o valor da multa será aplicado em 
dobro.”

Resolve:

NOTIFICAR o seguinte proprietário a promover no prazo de 10 dias a partir 
da publicação do presente edital, a limpeza do imóvel relacionado abaixo, 
além do reparo do respectivo muro de fechamento de multa de R$ 1.175,31 
(mil e cento e setenta e cinco reais e trinta e um centavos) e posterior 
execução do serviço pelo Município, caso haja disponibilidade, conforme 
prevêm os artigos 9º e 10º da Lei 5223/2011, e suas alterações. Decorrida 
a aplicação de multa por falta de limpeza, o município poderá executar o 
serviço cobrando o preço de R$ 3,38 por m² de terreno, acrescido de 40% 
a título de administração, sem prejuízo da adoção das demais medidas 
legais cabíveis.

Proprietário: EUGÊNIO SCOMPARIM JUNIOR

Local:
RUA PROF. FERREIRA 

LIMA, S/N
Bairro:

AGUARDENTE DO 
REINO

Loteamento:  JARDIM SCOMPARIM Area 304 M ²

Quadra:        E1 Lote: 3H Cadastro:  51.61.71.1039.001

Mogi Mirim, 01 de outubro de 2025.

RODRIGO MARTINS DE REZENDE
 Fiscalização de Posturas
Central de Fiscalização

ÁGUA:
SABENDO USAR,
NÃO VAI FALTAR.

Companha de
conscientização
pelo uso racional
da água.

Reduza o tempo
no banho para
5 minutos

Utilize o regador
para as plantas e
faça rega em
horários menos
quentes

Prefira o balde em
vez da mangueira
na hora da limpeza
e reutilize água da
lavanderia

Feche a torneira
enquanto escova
os dentes ou
ensaboa a louça

Economizar água é a única maneira de evitar que nosso município
enfrente uma crise no abastecimento, como muitas cidades na região.
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